
Ata n° 01/2025 
Câmara Municipal 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA, 

REALIZADA NO DIA VINTE E DOIS DE 

JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO 

/ OCTOGÉSIMA OITAVA REUNIÃO DE 

CÂMARA DO MANDATO 2021/2025. 

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, pelas quinze horas, na Sala de 

reuniões do Edificio Alexandre Herculano, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 

Presidente: Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá 

Vereadores: Bárbara Cristina Lopes Morais da Cruz Tita 

Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 

Alexandre Manuel Rosa Varela 

João Leocádio Correia Ricardo 

Florbela da Luz Descalço Fernandes 

Patricia José Correia Raposinho 

A reunião foi presidida por Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara 

Municipal de Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves, Coordenadora de Unidade de 

Administração Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião o senhor Presidente cumprimentou os senhores Vereadores, funcionários e 

público presente, e informou que a senhora Vereadora Lurdes Nico não iria estar presente na 

reunião, mas fazia-se substituir pelo senhor Vereador João Ricardo. Neste sentido, solicitou a 

justificação da respetiva falta a qual, por consenso de todos os Eleitos, foi devidamente 

justificada. 

De seguida, perguntou se havia alguma questão sobre a Ordem do Dia, e informou que o ponto 

7.1 passava para a próxima reunião de Câmara, tal como previamente acordado com os senhores 

Vereadores. 

Não havendo sugestões deu continuidade à reunião. 

A). Proposta de aprovação das atas número 13 de 12/06/2024, número 16 de 24/07/2024, 

número 18 de 21/08/2024, número 19 de 04/09/2024 e número 26 de 30/11/2024 

(extraordinária). 

Tendo o texto das atas sido previamente distribuído entre todos os membros do Executivo foi 

deliberada a dispensa da sua leitura, nos termos do disposto no Artigo quarto do Decreto-Lei 

número quarenta e cinco mil trezentos e sessenta e dois, de vinte e um de novembro de mil 

novecentos e sessenta e três. As referidas atas foram aprovadas por unanimidade, não tendo 

participado na deliberação das atas número 13, 16, 19 e 26 o senhor Vereador João Ricardo, 

na ata número 13 as senhoras Vereadoras Florbela Fernandes e Bárbara Tita, na ata 

número 16 os senhores Vereadores Alexandre Varela e Patrícia Raposinho e na ata número 

Câmara Municipal de Evora —Ata da reunião n" 01/2025 de 22/01/2025 — Página 1 de 52 



19 o senhor Vereador Henrique Sim-Sim, por não terem estado presentes na reunião a que elas 
respeita, nos termos do n° 3 do artigo 34° do Novo Código Procedimento Administrativo 
(NCPA), aprovado em anexo ao Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro. 

B). — Festa de Passagem de Ano 

O senhor Presidente deixou uma nota sobre as festividades de passagem de ano, que 
decorreram de forma muito positiva. 

C). — Canto das Janeiras, dia 4 de janeiro. 

O senhor Presidente referiu-se ao Canto das Janeiras, que aconteceu no dia 4 de janeiro, 
salientando ter decorrido de forma muito positiva, contando com uma participação significativa 
pela cidade, tendo terminado no Pátio do Salema. 

D). — Associação Évora 2027. 

Relativamente à Associação Évora 2027, o senhor Presidente informou que estão a ser lançados 
os concursos para os cargos de Diretor Executivo e Diretor Artístico, conforme já fora discutido 
anteriormente. 

Deixou, ainda, a informação, que esteve em Évora uma delegação de Liepaja, cidade que será, a 

par com Évora, Capital Europeia da Cultura em 2027, tendo sido recebida pela Associação Évora 

2027 e pela Câmara Municipal. 

Por fim, destacou a participação de Évora na cerimónia de abertura da Capital Europeia da 

Cultura 2025, em Chemnitz, com a presença do Vereador Alexandre Varela e representantes da 

direção da Associação. 

E). — Reunião com senhor presidente do Instituto Português do Desporto e Juventude 

(IPDJ) I Instalações para o Clube de Rugby de Évora no Complexo Desportivo. 

O senhor Presidente informou ter reunido com o Presidente do IPDJ (Instituto Português do 

Desporto e Juventude), para encontrar uma solução sobre a questão das instalações para o clube 

de Rugby de Évora no complexo desportivo, um processo que tem vindo a ser adiado. 

Esclareceu que o senhor Presidente do IPDJ reconheceu estar com algumas dificuldades internas, 

na emissão do despacho necessário, mas garantiu estar a tratar do assunto, sendo que, logo que 

possível, enviaria a devida informação. Na reunião, foi apresentada a proposta aprovada pela 

Câmara e, previamente, acordada com o clube de Rugby, a qual mereceu a concordância e 

aprovação por parte do senhor Presidente do IPDJ. Aguarda-se, agora, a autorização final, por 

parte do IPDJ, para a cedência das instalações. 

Intervenções: 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes agradeceu a informação, mas recordou que existe 

um protocolo de cedência, do IPDJ para a Câmara, de todo aquele recinto de gestão municipal, 

referindo que o edifcio em questão está degradado e tem sido utilizado apenas como espaço de 

arrumos para apoio ao Município, destacando assim que esta associação desportiva, uma das 

principais utilizadoras do espaço, dada a sua atividade desportiva, encontra-se disponível e tem 

capacidade para intervir, requalificar o edifcio e dar utilidade ao mesmo, podendo até 

estabelecer ali a sua sede e poder candidatar-se a fundos comunitários, não entendendo assim 

quais são os problemas do IPDJ para se exarar o despacho. 
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O senhor Presidente recordou que o Complexo Desportivo é propriedade do IPDJ, sendo a 

gestão do mesmo assegurada pela Câmara Municipal, o que implica a necessidade de consulta ao 

IPDJ, no que toca às instalações. O edificio em questão esteve anteriormente cedido a uma outra 

associação e, após ter sido desocupado, permaneceu sem utilização. 

Segundo a informação do Presidente do IPDJ, a dificuldade prende-se com as atividades que 

possam ser desenvolvidas no edifício, serem ou não compatíveis, com o facto do mesmo estar 

inserido dentro de um complexo desportivo, razão pela qual está a procurar uma solução e logo 

que seja encontrada será comunicada à Câmara. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes acrescentou que a questão da compatibilidade das 

atividades não se justifica, uma vez que outros clubes e associações, nos seus complexos 

desportivos, possuem estes espaços de apoio, incluindo cafetarias, para dinamização das suas 

atividades. Este tipo de infraestruturas é comum nos complexos desportivos, onde a existência de 

cafetarias e restaurantes, serve também de apoio a pais e atletas. 

Neste sentido, reforçou que, caso esta seja a razão do impasse, visto não haver qualquer intenção 

de alterar a estrutura do edificio e, inclusive, parte deste continuar a servir de apoio à Câmara, 

não é compreensível. 

Assim sendo, sublinhou a importância de tratar todas as entidades com igualdade e justiça, 

defendendo que, perante eventuais inconformidades, deve existir atuação, mas sem antecipar 

problemas onde eles não existem. 

O senhor Presidente referiu ter esclarecido e discutido todas estas questões, mas evitou 

interferir em assuntos internos da instituição. Ainda assim, o Presidente do IPDJ garantiu-lhe que 

está a tratar pessoalmente do assunto. Na reunião esteve, também, presente um técnico, da área, 

que demonstrou empenho em encontrar uma solução para a situação. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim afirmou que tem acompanhado este assunto e que, 

segundo informações dos elementos do Clube de Rugby de Évora, já teria existido uma anuência 

do IPDJ, mas que teria de existir uma nova deliberação do Município. 
Neste sentido, questionou se essa informação estaria correta, pois, segundo aquilo que lhe foi 

transmitido, a aprovação do IPDJ já teria sido concedida e o que falta, agora, é a deliberação da 

Câmara para viabilizar a cedência do espaço. 

O senhor Presidente esclareceu que não há necessidade de uma nova deliberação, por parte da 

Câmara, uma vez que todas as decisões necessárias já foram tomadas, tendo apresentado ao 

Presidente do IPDJ a planta com a deliberação municipal, indicando a área vedada que foi 

definida, com a parte do edificio destinada ao Clube de Rugby e com a parte que permanecerá na 

zona municipal, tendo o Presidente do IPDJ concordado com esta distribuição. 
Reforçou, mais uma vez, que o impasse atual se deve a questões internas do próprio instituto, 
que estão a ser resolvidas, aguardando-se assim, novos esclarecimentos por parte do IPDJ sobre 
a solução encontrada. 

F). — Informações Gerais. 

O senhor Presidente transmitiu, ainda, algumas informações gerais: 

• Receção da proposta de revisão do PUE (Plano de Urbanização de Évora), a qual irá enviar 

aos senhores Vereadores, durante os próximos dias; 

• Nota sobre os temporais recentes e a consequente degradação da rede viária, explicando 

que está a ser preparado um plano de intervenções para que seja possível atuar, assim que 

as condições o permitirem; 
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• Relativamente ao novo hospital, reiterou as informações já prestadas e manifestou a 
intenção de solicitar uma nova reunião com a senhora Secretária de Estado, a fim de 
esclarecer eventuais impedimentos que estejam a atrasar a assinatura do protocolo, que 
continua pendente; 

• Quanto aos procedimentos relacionados com as servidões, nomeadamente no que diz 
respeito à rede de abastecimento de água e saneamento, o senhor Presidente informou 
que já avançaram, permitindo ganhar tempo no processo. Clarificou, assim, que esta 
questão se refere às servidões e não às expropriações. 

Intervenções: 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes abordou o tema da degradação da rede viária, 
referindo os casos concretos da situação da Garraia e de Santa Luzia, mas salientou que o 
problema é geral e que afeta todo o Concelho, sublinhando, assim, a importância de um 
planeamento estratégico para lidar com esta situação. 

Desta fora, solicitou ao senhor Presidente uma apresentação detalhada do plano de intervenções 
em preparação, incluindo: 

• O número total de quilómetros, sob gestão da Câmara, e quantos serão intervencionados em 
2025; 

• O montante a investir e a forma de contratação (ajuste direto, concurso público ou 

administração direta); 

• Os critérios de prioridade na escolha das vias a reparar; 

• A possibilidade de conversão de alguns caminhos em estradas municipais, considerando a 
capacidade financeira para a sua manutenção; 

• O estado das negociações com as Infraestruturas de Portugal, questionando se há 

possibilidade de retomar o diálogo com o novo Governo, para que algumas vias, como por 

exemplo as estradas da Azaruja, sejam intervencionadas diretamente pelo Estado ou transferidas 

para o Município em condições mais justas. 

Neste sentido, sublinhou a necessidade de um planeamento realista, evitando demagogia, que 

defenda a alocação clara de recursos para garantir uma intervenção robusta, não apenas nas 

avenidas e circulares, mas também nos bairros da cidade, onde há zonas com condições muito 

degradadas. 

O senhor Presidente, em resposta às questões colocadas, relativamente à rede viária, destacou 

três pontos principais: 

Indicou que mantém a sua posição contra à assunção de estradas não municipais pela Câmara, 

justificando que isso criaria um encargo financeiro insustentável para os orçamentos futuros, 

reconhecendo que, efetivamente, podem ocorrer situações muito excecionais, mas que deverão 

ser devidamente ponderadas. 

Quanto às estradas nacionais, criticou a proposta da Infraestruturas de Portugal (IP) porque, 

inicialmente, concediam uma verba única, sem garantia de financiamento contínuo, para as 

manutenções, dando como exemplo a estrada da Azaruja que se encontra nesta situação. Neste 

sentido, evidenciou que sem um envolvimento financeiro sustentável, o Município não pode 

aceitar essas transferências. 

Relativamente às prioridades na intervenção na rede viária, o senhor Presidente informou que a 

Câmara já tem uma contratação efetuada, ao abrigo do empréstimo obtido no ano passado, pelo 

que, logo que a intempérie passe, analisar-se-ão as prioridades e as obras serão iniciadas, visto 

que a contratação está efetuada. 
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maximizar os recursos e intervir nas zonas mais criticas. Defendeu, assim, ser essencial informar, 

de forma clara e realista, a população sobre o que pode ou não ser feito. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes solicitou o envio do documento com as 

intervenções mais robustas, que se encontram previstas. 

O senhor Vereador João Ricardo iniciou a sua intervenção afirmando que pretende realizar 

uma declaração de interesses, esclarecendo que, apesar de ser da Azaruja e ter sido Presidente 

dessa freguesia, não está a falar em representação da freguesia, mas sim em defesa do Concelho 

como um todo, no entanto indicou que não pode prejudicar a freguesia, apenas por ser oriundo 

de lá. 
Relativamente à questão levantada pela senhora Vereadora Florbela, relativamente às estradas e 

caminhos municipais, bem como às vias desclassificadas, indicou que existe uma situação que 

precisa de esclarecimento, nomeadamente o facto de existirem estradas que não são municipais 

nem nacionais e que acabam por não ter uma entidade claramente responsável pela sua 

manutenção, no entanto, quando se trata de cobrar pela ocupação do espaço público nessas vias, 

a Câmara arrecada as taxas, indicando assim que, de alguma forma, a responsabilidade recai 

sobre o Município. Como exemplo concreto, referiu que, se um munícipe pretende realizar uma 

obra e precisar de uma licença para ocupação do espaço público, numa dessas estradas 

desclassificadas, ele paga essa taxa à Câmara, no entanto, quando surge um problema com essa 

mesma estrada, a responsabilidade desaparece e ninguém assume a sua reparação, sendo que essa 

realidade leva a um impasse, levando a que as populações sejam prejudicadas. 

Referiu, ainda, que as freguesias, não têm competência para realizar essas obras e, mesmo que 

tivessem, não dispõem de meios e de recursos necessários para tal, tratando-se assim de um 

problema que afeta todo o Concelho e que se arrasta há décadas. 
Neste sentido é preciso decidir, ou a Câmara assume, de uma vez por todas, que não quer a 

responsabilidade dessas estradas e não as recebe definitivamente do Poder Central ou do Poder 

Regional, ou o Poder Central e o Poder Regional indicam que não ficam com essas estradas, 
entregando-as à Câmara para efeitos de manutenção, devendo as mesmas ser entregues em boas 

condições de circulação, garantindo, assim, segurança para quem nelas transita, evidenciando 

que esta questão precisa de ser resolvida, e essa decisão terá que ser tomada, para que não se 

fique, indefinidamente, num ciclo de incerteza e abandono. 

O senhor Presidente esclarece que a questão das estradas municipais exige seriedade e 

responsabilidade na sua abordagem. A Câmara não pode assumir, de forma indiscriminada, o 
compromisso sobre todas as estradas desclassificadas, sem que sejam assegurados os meios 
financeiros necessários para a sua manutenção. Seria fácil e até popular, aceitar aquelas estradas 
sem a indispensável garantia financeira para reparações e requalificações futuras, mas seria 
politicamente desonesto e implicaria custos insuportáveis para os mandatos e eleitos futuros, 
pelo que recusa tal postura irresponsável. A prioridade dada, ao longo dos anos, às autoestradas e 
itinerários principais resultou na falta de financiamento para a rede municipal, um problema 
orçamental que se mantém. 
A Associação Nacional de Municípios tem defendido que a transferência de estradas para as 
autarquias deve ser acompanhada de verbas anuais, para a sua manutenção, sendo esta uma 
solução aceitável, pois sem esse apoio financeiro a autarquia não pode comprometer-se com 

encargos que, a longo prazo, se tornariam insustentáveis. 

Perante esta realidade, é essencial comunicar, de forma clara e realista, à população, quais as 

possibilidades de intervenção do Município, evitando criar expetativas que não possam ser 

cumpridas. 
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O senhor Vereador Alexandre Varela salientou que as utilizações das estradas também se 
alteraram significativamente, nomeadamente com o aumento do tráfego de veículos pesados em 
vias que não foram concebidas para suportar tal carga, agravando os problemas de conservação. 
Acrescentou, ainda, que a desclassificação de determinadas vias, efetuada pelas Infraestruturas 
de Portugal, através de portarias, não a desobriga da sua responsabilidade sobre essas estradas, 
ou seja, a desclassificação altera apenas o seu estatuto administrativo, mas a propriedade e a 
responsabilidade continuam a pertencer à IP. 

Neste contexto, a IP tem vindo a contactar os municípios, incluindo o Município de Évora, para 
proceder a alterações de mutações dominiais, para formalizar a obrigação do Município, 
mostrando, assim, que não está automaticamente obrigado a assumir essas estradas 
desclassificadas. 

Quanto ao que foi mencionado pelo senhor Vereador João Ricardo, esclareceu que a ocupação de 
espaço público é cobrada apenas em áreas de domínio público e não em propriedades privadas, 
nomeadamente em caminhos vicinais, que, apesar de serem de utilização pública, pertencem a 

proprietários privados. 

O senhor Presidente esclarece que a principal dificuldade na manutenção das estradas reside na 
falta de financiamento, tanto por parte da Câmara Municipal como da Infraestruturas de Portugal 

(IP), que também alega não dispor de recursos suficientes, informando que, do ponto de vista 

legal, as responsabilidades estão bem definidas: a Câmara deve assegurar a manutenção das 

estradas municipais, mas enfrenta limitações orçamentais. Da mesma forma, a IP procura 

desclassificar algumas vias, devido à falta de verbas para a sua conservação, no entanto, as 

estradas desclassificadas continuam sob a jurisdição da IP, não sendo transferidas 

automaticamente para os municípios. 

Sublinhou que este problema tem sido discutido com os sucessivos governos e recentemente com 

o Ministro das Infraestruturas, no sentido de identificar fontes de financiamento. Por fim, 

reforçou que a questão central continua a ser a insuficiência de verbas, para fazer face às 

exigências da manutenção rodoviária, sendo esta a principal limitação para a resolução do 

problema. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes questionou o senhor Presidente sobre eventuais 

novidades, relativamente ao financiamento para a manutenção das estradas junto deste novo 

Governo, recordando que, no anterior Executivo, a Ministra da Coesão procurou, junto da União 

Europeia, identificar possíveis apoios para esta área, visto que o problema da rede viária é 

transversal ao país e que a Associação Nacional de Municípios tem demonstrado empenho na 

sua resolução, chegando a ser ponderada a criação de verbas específicas para a manutenção das 

estradas, no âmbito do PT2030; possibilidade que acabou por não se concretizar. Foi também 

discutida a hipótese de o Estado recorrer a um empréstimo, junto do Banco Europeu de 

Investimento (BEI), com posterior distribuição dos fundos pelos municípios. 

O senhor Presidente esclareceu que, no final do anterior Governo, a então Ministra da Coesão 

informou a Associação Nacional de Municípios e as Câmaras, de que a possibilidade de utilizar 

verbas do Banco Europeu de Investimento (BEI) tinha caído, sem apresentar quaisquer 

justificações, estando a ser estudada uma solução por via do Banco de Fomento. 

Acrescentou que, logo no início do atual Governo, reuniu com o Ministro das Infraestruturas, 

que lhe transmitiu estar ainda a inteirar-se dos dossiers, mas reconheceu o problema de 

financiamento da rede viária e afirmou estar a analisar possíveis soluções. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim considerou que a falta de financiamento é de facto um 

problema, mas as Câmaras podem recorrer a fontes alternativas do mesmo, através de 
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candidaturas a programas específicos, tais como os Missing Links, que, no passado, permitiram 

resolver algumas situações, reconhecendo que atualmente as oportunidades são mais limitadas, 

no entanto, reforçou que os municípios obtêm receitas através de impostos municipais, tais como 

o IMI, que constitui uma importante fonte de financiamento. Sublinhou, ainda, que a degradação 

da cidade torna os investimentos, nomeadamente em questões de manutenção, mais dispendiosos 

e defendeu a necessidade de se atuar preventivamente. 

Recordou que a Câmara tem aprovado um empréstimo de 3 milhões de euros, para diversas 

intervenções, das quais muitas ainda não foram executadas, salientando que embora algumas 

obras na rede viária tenham sido concluídas, outras, como por exemplo no Alto São Bento, 

Estrada das Salvadas e Estrada Municipal 534, permanecem por realizar, reforçando assim a 

importância de utilizar os recursos financeiros, já aprovados, para concretizar as obras pendentes. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita sublinhou a necessidade de uma maior intervenção da 

Câmara junto da IP, para garantir que esta orçamente, anualmente, a manutenção das estradas 

desclassificadas, evitando que a responsabilidade recaia exclusivamente sobre o Município. 

Recordou que, no passado, houve fundos comunitários para a rede viária, incluindo 

financiamento para projetos, nomeadamente através de programas europeus como o LIFE, que 

não dependem diretamente das verbas atribuídas a Portugal, lamentando que nada tenha sido 

efetuado nesse sentido. 

Seguidamente, defendeu que a pressão sobre a IP deveria ter sido mais intensa e que, no futuro, 

deve ser reforçada, uma vez que a entidade continua a ser a proprietária das estradas e deve 

assumir responsabilidades, tal como a Câmara o faz com os seus caminhos municipais. 

Por fim, alertou para o impacto crescente das intempéries que, no futuro, vão tomar estas 

situações mais recorrentes e aumentam os encargos com a manutenção das vias. 

O senhor Presidente esclareceu que o Município utilizou o que foi possível, dando como 

exemplo fundos do programa LIFE. No entanto, destacou que estes programas comunitários têm 

um problema, ou seja, impõem que seja feito aquilo que o programa da União Europeia quer e 

não o que são as prioridades da Câmara, dando como exemplo, a intervenção na Estrada da 

Valeira, que não era uma prioridade municipal, mas como por ali existiam uns batráquios que 

atravessavam a estrada da Valeira e houve um projeto da Universidade para proteção dos 

animais, acompanhado pela Câmara, levou a que "à boleia" dos batráquios, fosse realizada a 

intervenção naquela estrada, uma vez que o dinheiro era especifico para o efeito. 

Como nota final, frisou que o problema central continua a ser a falta de dinheiro, tanto na 

Câmara, como nas Juntas e na IP, dificultando a resposta às necessidades da rede viária. 

G). — Saudações da CDU 

O senhor Presidente em nome dos eleitos da CDU, apresentou o seguinte voto de saudação: 

Saudação o Centro Dramático de Évora (CENDREV) pelo 50° Aniversário 
Cumpriram-se 50 anos do lo grande projeto de descentralização cultural em Portugal: em janeiro 
de 1975, o recém-criado Centro Dramático de Évora, iniciava um marcante percurso, avultando 
o saudoso Mário Barradas como animador e figura cimeira e o apoio da Câmara Municipal de 
Évora. 

Filho da Revolução de Abril, o Centro Dramático de Évora apostou na democratização do acesso 

à cultura, na diversidade, na criação e divulgação do teatro e de outras artes, na formação de 

públicos, na formação de atores, na proximidade às escolas, às populações, às freguesias. 

O Centro Dramático de Évora, mais tarde rebatizado como CENDREV — Centro Dramático de 

Évora, resgatou, preservou, estudou, divulgou e continua a trabalhar essa tradição popular única 
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que são os Bonecos de Santo Aleixo e organiza a relevante e apreciada BIME — Bienal 

Internacional de Marionetas de Évora. 

evante e apreciada BIME — Bienal Internacional de Marionetas de Évora. 
Mais recentemente, o CENDREV, em parceria com o Município de Évora, participou na 
redinamização da cultura no Concelho, na integração do Teatro Garcia de Resende na Rede de 
Teatros e Cineteatros Portugueses e garantiu financiamento e uma programação diversificada e 
de qualidade durante todo o ano do Teatro Garcia de Resende. 
Numa época em que também a cultura, libertária por definição, é posta em causa, é fundamental 
preservar com os olhos no futuro, este projeto histórico, hoje corporizado pelo CENDREV e 
fundamental para a cultura em Évora, no Alentejo e no país. 
A Câmara Municipal de Évora afirma uma enorme gratidão e reconhecimento a todos os que 
participaram, participam, construíram e constroem este projeto cultural distinto! 
Obrigado, CENDREV! 

O voto de saudação apresentado foi aprovado por unanimidade. 

H). — Reunião do Conselho Local de Ação Social de Évora (CLASE). 

O senhor Vereador Alexandre Varela informou que na reunião do CLASE, realizada ontem, 

foi aprovado o Plano de Ação do Desenvolvimento Social para 2025, destacando ainda a 

assinatura de uma Declaração de Intenções por várias entidades, incluindo a Câmara Municipal, 

a Unidade Local de Saúde, a Universidade de Évora e a Segurança Social. 

Este compromisso formaliza a colaboração, já existente, entre estas instituições no apoio aos 

cuidadores informais. 

I). — Vereadora Bárbara Tita Vários Assuntos. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

De seguida, referiu-se ao Plano Diretor Municipal (PDM) para sugerir que a Câmara solicitasse 

um parecer juridico à CCDR, para avaliar a possibilidade de estabelecer normas preventivas ou 

provisórias, antes da aprovação do PDM, especialmente no que diz respeito às faixas de proteção 

e às centrais fotovoltaicas. 

Relativamente às centrais fotovoltaicas, expressou preocupação com os dois novos pedidos de 

informação, para a elaboração de um estudo de impacto ambiental, submetidos pela Hyperion, 

para mais duas centrais fotovoltaicas na zona da Graça do Divor, informando também que esta 

questão já se encontra a expandir para o Concelho vizinho de Arraiolos, reiterando assim, o 

pedido de informações que já havia solicitado via email, sobre o resumo das reuniões com a 

Hyperion e a Incognit World, sublinhando que a Câmara deve agir atempadamente, antes que 

seja tarde de mais. 

Informou, também, que tem conhecimento da entrada de um pedido de informação prévia para 

uma central fotovoltaica com cerca de 400 hectares, numa das herdades do Paço, na Azaruja, 

solicitado pela Fundação Eugénio de Almeida. 

Em seguida, perguntou se a Incognit World já submeteu um pedido para início de obra e qual o 

serviço que o irá analisar, visto tratar-se de uma obra, recordando que qualquer instalação de 

central solar, equivale praticamente a um loteamento, tendo em conta todas as infraestruturas que 

têm de ser instaladas. 

Câmara Municipal de Evora - Ata da reunião n°01/2025 de 22/01/2025 - Página 8 de 52 


